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VETO N° 15/2023 - Poder Executivo - Dispõe sobre Veto Total ao Autógrafo nº 31/2023, referente ao
Projeto de Lei nº 165/2022, que "Dispõe sobre a validade por prazo indeterminado dos laudos médicos
que atestam deficiência permanente no âmbito do Município de Hortolândia e dá outras providências"

-

TRAMITAÇÃO
-

Data da Ação 06/06/2023

Unidade de Origem Secretaria da Câmara

Unidade de Destino Secretaria da Câmara

Usuário de Destino Angela Lucas Alves Sotero

Status Publicação Oficial de Veto

-

TEXTO DA AÇÃO

-
Certifico nesta data, que o Presidente da Câmara Municipal promulgou a Lei Municipal nº 4.143, de 2 de
junho de 2023, referente ao Projeto de Lei nº 165/2022, de autoria do Vereador Paulo Pereira Filho, que
"Dispõe sobre a validade por prazo indeterminado dos laudos médicos que atestam deficiência
permanente no âmbito do Município de Hortolândia e dá outras providências". Segue juntada, nesta
data, a publicação da Lei Municipal nº 4.153/2023, publicada no Diário Oficial Eletrônico, edição de 5 de
junho de 2023.

-

Hortolândia, 06 de junho de 2023.
-

-

Angela Lucas Alves Sotero
Oficial Administrativo
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Solicitação de Assunção de Responsabilidade Técnica - Deferida
Processos 
PDH42218/2023 – Natasha Bosnyak Ferreira  - LC de Oliveira Controle de 
Pragas Urbanas
PDH42485/2023 – Rejane Vanessa Fini - Nova Renko Industrial LTDA
PDH42486/2023 – Rejane Vanessa Fini - Nova Renko Industrial LTDA
PDH42487/2023 – Rejane Vanessa Fini - Nova Renko Industrial LTDA
PDH42488/2023 – Rejane Vanessa Fini - Nova Renko Industrial LTDA

Solicitação de Dados Cadastrais – Razão Social - Deferida
Processo
99942203080/2022 – Drogaria Mais Popular Hortolândia LTDA

PODER LEGISLATIVO

Câmara Municipal de Hortolândia
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS (ART. 108 DA LOM)

Proposituras protocolizadas:

Projeto de Lei nº 69/2023, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre 
abertura de crédito Adicional Especial no valor de R$2.250.000,00.
Projeto de Lei nº 70/2023, de autoria do Vereador Eduardo Lippaus, que dispõe 
sobre a denominação das Ruas do Jardim Residencial Veccon Buriti.
Veto nº 18/2023, de autoria do Poder Executivo,  que dispõe sobre Veto Total ao 
Autógrafo nº 50/2023, referente ao Projeto de Lei nº 21/2023, que "Dispõe sobre 
a proibição de produção de mudas e plantio de árvores da espécie Spathodea 
Campanulata e da obrigatoriedade da supressão e/ou substituição das árvores 
existentes no Município de Hortolândia e dá outras providências", por motivo de 
estar em desacordo com o interesse público.

Audiência Pública: 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Câmara Municipal de Vereadores de Hortolândia, através de seu 
Presidente, convoca e convida o público interessado e a toda a população 
Hortolandense a participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA, que será realizada no dia 
7 de junho de 2023, quarta-feira, às 14h, no Plenário Geraldo Costa 
Camargo, sito a Rua Joseph Paul Julien Burlandy, n° 250, Bairro Parque Gabriel, 
nesta Cidade, em cumprimento ao disposto no artigo 44 da Lei Federal n° 
10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) c/c o inciso I do parágrafo 
único do artigo 48 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) que será conduzida pela COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 
presidida pelo Vereador Ananias José Barbosa.
A Audiência Pública terá como objetivo a discussão do Projeto de Lei n° 
36/2023, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre as Diretrizes a serem 
observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2024 e 
dá outras providências”.
A presente Audiência Pública terá sua transmissão também on-line feita através 
do seguinte endereço eletrônico: http://www.hortolandia.sp.leg.br. 

Câmara Municipal, 1º de junho de 2023.
Edivaldo Sousa Araújo

Presidente

Lei: 

LEI Nº 4.143, DE 2 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre a validade por prazo indeterminado dos laudos médicos que 
atestam deficiência permanente no âmbito do Município de Hortolândia e dá 
outras providências.
(Autoria: Vereador Paulo Pereira Filho) 

O Presidente da Câmara Municipal de Hortolândia, faço saber que a Câmara 
Municipal manteve e eu, nos termos do Art. 59, §7º da Lei Orgânica do Município, 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Os laudos médicos e médico-periciais que atestem Deficiência 
Permanente, para fim de obtenção de benefícios destinados a pessoas com 
deficiência previstos na legislação do Município de Hortolândia, terão validade 
por prazo indeterminado.

§1º A apresentação de laudo previsto no caput deste artigo não exclui a 
necessidade de cumprimento dos demais requisitos para a obtenção ou 
manutenção de benefícios destinados, no município de Hortolândia, as pessoas 
com deficiência.

§2º A validade por prazo indeterminado prevista no caput deste artigo se impõe 
tanto às redes de serviços públicos quanto às redes privadas, em especial nas 
áreas de saúde, educação e assistência social.

Art. 2º Os laudos previstos no art. 1º desta Lei poderão ser emitidos por 
profissional da rede pública ou privada de saúde, observados os demais 
requisitos para sua emissão estabelecidos na legislação pertinente, em especial:

I - indicação do nome completo da pessoa com Deficiência Permanente; 
II - indicação do código do transtorno na Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde – CID; e 
III - indicação do nome e do número de registro no Conselho Regional de 
Medicina – CRM do profissional médico responsável pelo laudo.

Parágrafo único. A inserção de informações falsas ou a omissão intencional de 
informação relevante nos laudos médico-periciais de que trata esta Lei sujeitará 
os envolvidos às sanções civis, administrativas e criminais previstas em lei.

Art. 3º Sem prejuízo do previsto no caput do art. 1º desta Lei, é assegurada à 
pessoa com Deficiência Permanente, em nome próprio ou por intermédio de seu 
responsável legal, através da rede pública de saúde, a obtenção de laudos 
atualizados que indiquem a evolução ou o agravamento da condição 
preexistente, de acordo com as normas vigentes e as orientações expedidas pela 
Organização Mundial da Saúde, pelo Ministério da Saúde e pelo Conselho 
Federal de Medicina.

Parágrafo único. Mediante a emissão de laudo atualizado, conforme indicado 
no caput deste artigo, fica assegurado à pessoa com Deficiência Permanente o 
direito de requerer a atualização cadastral nos órgãos da Administração Pública 
Municipal, para registro e eventual revisão ou ampliação de benefícios 
assegurados na forma da lei. 

Art. 4º Os laudos de que trata esta Lei poderão ser apresentados às autoridades 
competentes por meio de cópias simples, desde que acompanhadas de seus 
originais, observando-se o disposto no inciso II do art. 3º da Lei Federal nº 
13.726, de 8 de outubro de 2018.

Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal, 2 de junho de 2023.

Edivaldo Sousa Araújo
Presidente

Publicado no Quadro de Editais da Câmara Municipal aos 2 de junho de 2023.

Cleber de Albuquerque
Secretário-Diretor Geral
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Art. 1º Os laudos médicos e médico-periciais que atestem Deficiência periciais que atestem Deficiência 
Permanente, para fim de obtenção de benefícios destinados a pessoas com Permanente, para fim de obtenção de benefícios destinados a pessoas com 
deficiência previstos na legislação do Município de Hortolândia, terão validade deficiência previstos na legislação do Município de Hortolândia, terão validade deficiência previstos na legislação do Município de Hortolândia, terão validade 
por prazo indeterminado.

§1º A apresentação de laudo previsto no caput deste artigo não exclui a §1º A apresentação de laudo previsto no caput deste artigo não exclui a 
necessidade de cumprimento dos demais requisitos para a obtenção ou necessidade de cumprimento dos demais requisitos para a obtenção ou 
manutenção de benefícios destinados, no município de Hortolândia, as pessoas manutenção de benefícios destinados, no município de Hortolândia, as pessoas manutenção de benefícios destinados, no município de Hortolândia, as pessoas 
com deficiência.

§2º A validade por prazo indeterminado prevista no caput deste artigo se impõe §2º A validade por prazo indeterminado prevista no caput deste artigo se impõe 
tanto às redes de serviços públicos quanto às redes privadas, em especial nas tanto às redes de serviços públicos quanto às redes privadas, em especial nas tanto às redes de serviços públicos quanto às redes privadas, em especial nas 
áreas de saúde, educação e assistência social.áreas de saúde, educação e assistência social.

Art. 2º Os laudos previstos no art. 1º desta Lei poderão ser emitidos por Os laudos previstos no art. 1º desta Lei poderão ser emitidos por Os laudos previstos no art. 1º desta Lei poderão ser emitidos por Os laudos previstos no art. 1º desta Lei poderão ser emitidos por 
profissional da rede pública ou privada de saúde, observados os demais profissional da rede pública ou privada de saúde, observados os demais profissional da rede pública ou privada de saúde, observados os demais profissional da rede pública ou privada de saúde, observados os demais 
requisitos para sua emissão estabelecidos na legislação pertinente, em especial:requisitos para sua emissão estabelecidos na legislação pertinente, em especial:

I - indicação do nome completo da pessoa com Deficiência Permanente; indicação do nome completo da pessoa com Deficiência Permanente; indicação do nome completo da pessoa com Deficiência Permanente; indicação do nome completo da pessoa com Deficiência Permanente; 
II - indicação do código do transtorno na Classificação Estatística Internacional indicação do código do transtorno na Classificação Estatística Internacional indicação do código do transtorno na Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde – CID; e de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde CID; e 
III - indicação do nome e do número de registro no Conselho Regional de indicação do nome e do número de registro no Conselho Regional de 
Medicina – CRM do profissional médico responsável pelo laudo.

Parágrafo único. A inserção de informações falsas ou a omissão intencional de Parágrafo único. A inserção de informações falsas ou a omissão intencional de A inserção de informações falsas ou a omissão intencional de 
informação relevante nos laudos médico-periciais de que trata esta Lei sujeitará trata esta Lei sujeitará informação relevante nos laudos médico periciais de que trata esta Lei sujeitará 
os envolvidos às sanções civis, administrativas e criminais previstas em lei.os envolvidos às sanções civis, administrativas e criminais previstas em lei.

Art. 3º Sem prejuízo do previsto no caput do art. 1º desta Lei, é assegurada à do art. 1º desta Lei, é assegurada à Sem prejuízo do previsto no caput do art. 1º desta Lei, é assegurada à do art. 1º desta Lei, é assegurada à 
pessoa com Deficiência Permanente, em nome próprio ou por intermédio de seu pessoa com Deficiência Permanente, em nome próprio ou por intermédio de
responsável legal, através da rede pública de saúde, a obtenção de laudos responsável legal, através da rede pública de saúde, a obtenção de laudos responsável legal, através da rede pública de saúde, a obtenção de laudos 
atualizados que indiquem a evolução ou o agravamento da condição atualizados que indiquem a evolução ou o agravamento da condição atualizados que indiquem a evolução ou o agravamento da condição 
preexistente, de acordo com as normas vigentes e as orientações expedidas pela preexistente, de acordo com as normas vigentes e as orientações expedidas pela preexistente, de acordo com as normas vigentes e as orientações expedidas pela preexistente, de acordo com as normas vigentes e as orientações expedidas pela 
Organização Mundial da Saúde, pelo Ministério da Saúde e pelo Conselho Organização Mundial da Saúde, pelo Ministério da Saúde e pelo Conselho 
Federal de Medicina.

Parágrafo único. Mediante a emissão de laudo atualizado, conforme indicado Parágrafo único.
no caput
Parágrafo único. Mediante a emissão de laudo atualizado, conforme indicado 

deste artigo, fica assegurado à pessoa com Deficiência Permanente o caput deste artigo, fica assegurado à pessoa com Deficiência Permanente o deste artigo, fica assegurado à pessoa com Deficiência Permanente o 
direito de requerer a atualização cadastral nos órgãos da Administração Pública direito de requerer a atualização cadastral nos órgãos da Administração Pública nos órgãos da Administração Pública 
Municipal, para registro e eventual revisão ou ampliação de benefícios Municipal, para registro e eventual revisão ou ampliação de benefícios Municipal, para registro e eventual revisão ou ampliação de benefícios 
assegurados na forma da lei. 

Art. 4º Os laudos de que trata esta Lei poderão ser apresentados às autoridades Os laudos de que trata esta Lei poderão ser apresentados às autoridades Os laudos de que trata esta Lei poderão ser apresentados às autoridades Os laudos de que trata esta Lei poderão ser apresentados às autoridades 
competentes por meio de cópias simples, desde que acompanhadas de seus competentes por meio de cópias simples, desde que acompanhadas de seus 
originais, observando-se o disposto no inciso II do art. 3º da Lei Federal nº originais, observando se o disposto no inciso II do art. 3º da Lei Federal nº 
13.726, de 8 de outubro de 2018.

Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de da execução desta Lei correrão por conta de As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário.Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal, 2 de junho de 2023.

Edivaldo Sousa AraújoEdivaldo Sousa Araújo
Presidente

LEI Nº 4.143, DE 2 DE JUNHO DE 2023.
Publicado no Quadro de Editais da Câmara Municipal aos 2 de junho de 2023.

Dispõe sobre a validade por prazo indeterminado dos laudos médicos que ispõe sobre a validade por prazo indeterminado dos laudos médicos que 
atestam deficiência permanente no âmbito do Município de Hortolândia e dá Cleber de Albuquerqueatestam deficiência permanente no âmbito do Município de Hortolândia e dá 
outras providências.

Cleber de Albuquerque
Secretário-Diretor Geraloutras providências.

(Autoria: Vereador Paulo Pereira Filho) 

O Presidente da Câmara Municipal de Hortolândia, faço saber que a Câmara Presidente da Câmara Municipal de Hortolândia, faço saber que a Câmara 
Municipal manteve e eu, nos termos do Art. 59, §7º da Lei Orgânica do Município, Municipal manteve e eu, nos termos do Art. 59, §7º da Lei Orgânica do Município, 
promulgo a seguinte Lei:


